
PALÁCIO 1º DE NOVEMBRO

MENSAGEM AO PROJETO DE LEI Nº 40/2014 QUE “DISPÕE SOBRE A ISENÇÃO DE TARIFAS DE TRANSPORTE COLETIVO MUNICIPAL URBANO, A PESSOAS MAIORES DE 60 ANOS, NA FORMA QUE ESPECÍFICA”.


Senhores Vereadores:

 

CONSIDERANDO que desde o último dia 23 de março, idosos com mais de 60 anos podem viajar para qualquer cidade do Estado, sem o pagamento de qualquer tarifa, a partir da expedição do Decreto estadual n° 60.085, de 22 de janeiro de 2014, que “Regulamenta a Lei nº 15.179, de 2013, que garante às pessoas idosas, maiores de 60 anos, gratuidade no serviço intermunicipal de transporte coletivo de passageiros de característica rodoviária convencional e dá outras providências correlatas”.

 

CONSIDERANDO que a nova lei estadual passa a dar direitos iguais aos homens e as mulheres, já que anteriormente, o passe livre para os homens era concedido apenas aos que tinham 65 anos ou mais, alcançando, com a nova regulamentação, as pessoas do sexo masculino com idade igual ou maiores 60 anos.

 
 
CONSIDERANDO que a presente propositura tem por objetivo a isenção de tarifas de transporte coletivo municipal urbano, para todas as pessoas com 60 anos de idade, adequando a norma a legislação estadual, estabelecendo, também justiça social.

 

Por estas razões, acreditando existir interesse público, espera-se pela aprovação desta propositura.

Palácio 1º de Novembro, 04 de abril de 2014.

EDVALDO HÚNGARO

Vereador - PPS
PROJETO DE LEI N. 40/ 2014.

EMENTA: “DISPÕE SOBRE A ISENÇÃO DE PAGAMENTO DA TARIFA DE TRANSPORTE COLETIVO MUNICIPAL URBANO, À PESSOAS MAIORES DE 60 ANOS, NA FORMA QUE ESPECÍFICA”.
A CÂMARA MUNICIPAL DE ITATIBA APROVA:

 




Art. 1º - As pessoas com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, usuárias do Transporte Coletivo Urbano de Passageiros no município de Itatiba, ficam dispensadas do pagamento de tarifa.

 


 

Art. 2º O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo máximo de 90 (noventa) dias, contados da data de sua publicação.

 


 

Art. 3º As despesas decorrentes da execução desta lei, correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário.

 


 

Art. 4º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Palácio 1º de Novembro, 04 de abril de 2014.

EDVALDO HÚNGARO

Vereador - PPS







